
SUBPREFEITURA DE PINHEIROS
Supervisão Técnica de Projetos e Obras

Avenida Nações Unidas, 7123, - Bairro Pinheiros - São Paulo/SP - CEP 05425-
070

Telefone:
  

Termo de Referência
PROCESSO Nº 6050.2026/0014349-8

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA
 
 
 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA
PARA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS DE DRENAGEM URBANA EM ÁREA
PÚBLICA, LOCALIZADO NA PRAÇA PANAMERICANA - ALTO DE PINHEIROS,
SÃO PAULO - SP.

 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO

 
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de
empresa especializada em engenharia para para execução de obras de
drenagem urbana em área pública, localizado na Praça Panamericana -
Alto de Pinheiros, São Paulo - SP.
1.2. Os serviços contemplam intervenções civis, adequações estruturais,
infraestrutura operacional, remoções, demolições, pavimentação, drenagem,
instalações complementares e demais serviços necessários ao pleno
funcionamento do equipamento público.
1.3. A contratação deverá incluir fornecimento de mão de obra, materiais,
equipamentos, ferramentas, transporte e todos os insumos necessários à
perfeita execução dos serviços.

 
2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

2.1. A complexidade das obras de drenagem em ambiente urbano consolidado
exige qualificação técnica diferenciada. A intervenção demanda:
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2.2. Manejo e remanejamento de redes de infraestrutura subterrânea existentes
(água, esgoto, gás e telecomunicações).
2.3. Execução de escavações e implantação de galerias pluviais em áreas de
intenso fluxo viário, exigindo planos complexos de sinalização e desvio de
tráfego.
2.4. Emprego de maquinário pesado e equipes multidisciplinares de engenharia
civil, hidráulica e geotécnica.
2.5. A Administração Pública Municipal não dispõe, em seu quadro próprio de
servidores, de mão de obra operacional e maquinário específico em quantidade
e especialização suficientes para a execução direta de intervenções deste porte,
tornando indispensável a contratação externa.

 
 
3. ESCOPO DOS SERVIÇOS

 
3.1. SERVIÇOS PRELIMINARES E CANTEIRO

Instalação do Canteiro: montagem de barracões, almoxarifado,
instalações sanitárias e áreas de vivência para a equipe técnica.
Sinalização Viária Temporária:  implantação de placas, cones, barreiras
e sinalização noturna, em estrita conformidade com as diretrizes da CET-SP,
para desvios de tráfego e proteção de pedestres.
Locação da Obra: marcação topográfica de precisão de todos os eixos de
galerias, cotas de fundo, poços de visita e bocas de lobo.
Investigação de Interferências: abertura de valas de sondagem para
localização exata de redes subterrâneas existentes (Sabesp, Comgás, Enel
e telecomunicações).

 
3.2. DEMOLIÇÕES E RETIRADAS

Corte e Demolição de Pavimento: fresagem e quebra do asfalto ou
remoção de intertravados e guias na área afetada pelas valas.
Demolição de Estruturas Antigas: remoção de poços de visita,
tubulações obsoletas e bocas de lobo condenadas.
Carga e Transporte de Entulho: destinação ambientalmente adequada
de todo o material demolido para bota-fora licenciado.

 
3.3. MOVIMENTAÇÃO DE TERRA E ESCAVAÇÃO

Escavação de Valas: abertura de valas a céu aberto mecânica ou manual,
respeitando as profundidades do projeto executivo.
Escoramento de Valas: implantação de blindagens ou escoramentos
metálicos/de madeira para garantir a estabilidade das paredes da vala e a
segurança dos operários.
Esgotamento de Água: rebaixamento do lençol freático ou bombeamento
de águas pluviais acumuladas durante as escavações.
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3.4.INFRAESTRUTURA DE DRENAGEM PLUVIAL
Preparo do Berço: execução de camada de regularização em brita ou
concreto magro para assentamento dos tubos.
Assentamento de Tubulações:  fornecimento e instalação de tubos de
concreto armado (ponta e bolsa) de diâmetros variados, conforme
dimensionamento hidráulico.
Construção de Dispositivos de Captação: execução de novas bocas de
lobo (simples, duplas ou com grelhas) e poços de visita (PV) em alvenaria
ou concreto pré-moldado.
Estruturas de Conexão: execução de caixas de ligação e transições de
diâmetro.

 
3.5. REATERRO E COMPACTAÇÃO

Reaterro Controlado: preenchimento das valas em camadas sucessivas
de material selecionado (terra ou areia), livre de matéria orgânica.
Compactação Mecânica: utilização de compactadores sapo ou rolos
compressores para atingir o grau de compactação exigido pelas normas
técnicas (Proctor Normal/Modificado).

 
3.6. RECOMPOSIÇÃO E ACABAMENTO

Recomposição do Pavimento Viário: aplicação de sub-base, base e
nova camada de revestimento asfáltico (CBUQ), garantindo o perfeito
nivelamento com a pista existente.
Recomposição de Passeios e Guias: reconstrução de calçadas em
concreto ou piso intertravado, além do reassentamento de guias e sarjetas
afetadas.
Paisagismo Local: recomposição das áreas verdes da praça que sofreram
intervenção direta da obra.

 
3.7. SERVIÇOS FINAIS

Limpeza Geral: lavagem e remoção de resíduos, poeira e restos de
materiais de toda a área da praça e vias adjacentes.
Teste de Carga e Escoamento:  verificação do fluxo hidráulico no novo
sistema antes do recebimento definitivo.
Desenhos "Como Construído" (As Built): entrega do cadastro final da
obra em meio digital (CAD/BIM) com todas as alterações e cotas reais
executadas.

 
4. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

4.1. Na execução da presente obra, além das determinadas neste Termo de
Referência, deverão ser rigorosamente observadas as disposições constantes do
projeto e dos elementos técnicos e administrativos que integram o processo de
obra. Isso inclui a planilha de orçamento elaborada com base nas tabelas de
referência, bem como as normas e especificações pertinentes, estabelecidas
pelos cadernos de EDIF/SIURB.
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4.2. Em caso de eventuais dúvidas, deverá ser consultada a equipe fiscalizadora
designada para o acompanhamento dos trabalhos, para que a solução técnica
seja aplicada de forma correta e dentro das normas aqui especificadas.
4.3. Na eventualidade de este Termo de Referência apresentar alguma omissão,
deverão ser observadas as normas e especificações técnicas do caderno de
EDIF/SIURB, sem que isso constitua motivo para proposição de preços
extraordinários além dos constantes na planilha de orçamento proposta pela
CONTRATADA.
4.4. Os materiais empregados deverão ser de fabricação idônea, sem defeitos e,
no que couber, em conformidade com parâmetros estabelecidos pela ABNT.
4.5. No caso contrário, estes serão rejeitados, devendo ser retidos no prazo de 3
(três) dias, a partir da data da sua impugnação, ou demolidos e refeitos, sem
nenhum ônus para a Prefeitura.
4.6. Nos custos apresentados pela CONTRATADA, será considerado o
fornecimento de todos os materiais, transporte e mão de obra necessários à
correta execução da obra contratada, bem como todas as taxas e ônus legais
relativos às leis sociais trabalhistas (LST) de mão de obra direta ou indireta;
4.7. Na taxa de BDI (Bonificação e Despesas Indiretas) ofertada pela contratada,
a contratante considerará incluídas todas as despesas com administração
central da obra, todos os impostos e taxas legais, lucro e risco presumido.
4.8. Sempre que a qualidade do material ou equipamentos ensejar dúvidas à
fiscalização, esta poderá, a qualquer tempo, exigir da contratada a contratação
de um laboratório especializado para que sejam efetuados exames e/ou ensaios
do referido material, bem como exigir certificado de origem, correndo sempre
essas despesas por conta da contratada.
4.9. Durante a execução da obra, a CONTRATADA deverá tomar todos os
cuidados necessários no sentido de garantir proteção e segurança aos operários,
técnicos e demais pessoas envolvidas direta e indiretamente com a execução.
4.10. O mesmo cuidado deverá ser tomado com relação aos transeuntes no
local.
4.11. A CONTRATADA deverá, ainda, garantir estabilidade dos solos e
edificações vizinhas, das redes de infraestrutura aéreas e subterrâneas
localizadas no local e adjacências, além de garantir a integridade física de
propriedade da Subprefeitura e de terceiros que, de alguma maneira, possam
ser atingidos em qualquer etapa da obra;
4.12. A CONTRATADA, deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo
adequado de equipamento de proteção individual – EPI; A CONTRATADA deverá
treinar e tornar obrigatório o uso de EPI; O equipamento de proteção individual
fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente, conter a identificação da
CONTRATADA.
4.13. Os funcionários deverão estar identificados por meio do uso de uniformes.
4.14. A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total
responsabilidade culposa quanto às legislações trabalhistas e previdenciárias,
bem como suas Portarias e Normas, nem quanto à segurança individual e
coletiva de seus trabalhadores.
4.15. Deverão ser observadas pela CONTRATADA todas as condições de higiene
e segurança necessárias à preservação da integridade física de seus
empregados, ao patrimônio da Prefeitura e de outrem, e aos materiais
envolvidos nas obras.
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4.16. Somente será autorizada a executar obras a CONTRATADA que possuir
profissionais qualificados e que estejam instruídos quanto às precauções
relativas ao seu trabalho e apresentem estado de saúde compatível com as
atividades desenvolvidas.
4.16. Portanto, os trabalhos nunca deverão ser executados sem que sejam
analisados os riscos previstos, os sistemas de proteção individual e coletiva e o
estado geral das ferramentas e equipamentos utilizados.
4.17. A Subprefeitura autuará, objetivando o total cumprimento das normas,
estando autorizada a interditar a obra ou parte dela em caso de não
cumprimento das exigências da Lei. Se houver paralizações, estas não serão
caracterizadas como justificativa por atraso nas obras.
4.18. A CONTRATADA deverá providenciar, de imediato, o atendimento das
exigências da SUB-PI.
4.19. Para casos específicos em que a fiscalização conceder prazo de 48
(quarenta e oito) horas para atendimento das exigências, as prorrogações dos
referidos prazos não poderão ultrapassar 15 (quinze) dias para o atendimento
completo.
4.20. Esgotado este prazo, a SUB-PI poderá promover medidas cabíveis.
4.21. Cabe à CONTRATADA solicitar à SUB-PI a presença imediata do
responsável para a fiscalização em caso de acidentes nas obras, para que seja
providenciada a perícia necessária.
4.22. Este termo de referência fará parte integrante do contrato, valendo seu
inteiro teor como se nele estivesse efetivamente transcrito.

 
5. DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

5.1. A Contratada deverá executar fielmente o que foi especificado e cumprir
todas as exigências e requisitos mencionados, inclusive os detalhados nesse
documento.
5.2. A Contratada será responsável pela boa execução e eficiência dos serviços
que efetuar, bem como pelos danos decorrentes da realização dos mesmos. Os
danos e prejuízos causados em; equipamentos, passeios, guias, iluminação,
dutos, etc., em consequência de falhas no decorrer dos serviços, são de inteira
responsabilidade da contratada;
5.3. É de responsabilidade da Contratada quaisquer acidentes de trabalho na
execução dos serviços, bem como uso indevido de patentes e/ou direitos
autorais;
5.4. Durante o prazo de execução dos serviços, a Contratada deverá assumir,
por sua conta, todos os custos com os encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais, fornecimento de uniformes e
equipamentos, inclusive de segurança, necessários à correta execução dos
serviços;
5 . 5 . Respeitar todas as normas de segurança pertinentes aos serviços,
responsabilizando-se pela segurança no trabalho de seus funcionários e pelos
atos por eles praticados, por eventuais danos materiais e pessoais que venham
a ser causados a terceiros em decorrência da prestação dos serviços;
5.6. Manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas na licitação;
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5.7. Todos os serviços a serem executados deverão atender obrigatoriamente
às especificações das normas ABNT e às recomendações fornecidas pelo
fabricante;
5.8. A Contratada deverá disponibilizar pessoal, equipamentos, ferramentas e o
que mais se fizer necessário para a execução integral dos serviços, devendo os
equipamentos, combustíveis, veículos e ferramentas estarem em perfeitas
condições de limpeza, uso e manutenção, obrigando a Contratada a substituir
aqueles que não atenderem às exigências;
5.9. Os equipamentos deverão atender às normas exigidas pela legislação de
trânsito;
5.10. A Contratada deverá fornecer e exigir dos seus funcionários o uso de
uniformes, bem como de todos os equipamentos de segurança previstos na
legislação em vigor, além dos que forem solicitados pela fiscalização;
5.11. A Contratada deverá afastar ou substituir, dentro de 24 (vinte e quatro)
horas, sem ônus a PMSP, qualquer funcionário seu que, por solicitação da
fiscalização da PMSP, ou da Supervisora, não deva continuar a participar da
execução dos serviços;
5.12. Para fins de fiscalização, é necessário que, independentemente da frente
de trabalho utilizada, sejam informados ao fiscal do contrato dados como: nome,
RG, CPF, CREA ou outro registro de classe equivalente e indicação da forma do
vínculo empregatício, seja ele sócio, celetista ou contrato de prestação de
serviços de pessoa física – RPA.
5.13. Todos os funcionários da contratada alocados na referida obra deverão ser
advertidos sobre os cuidados e disciplina necessários a este ambiente de
trabalho;
5.14. A contratada fica responsável pela idoneidade moral e técnica dos seus
funcionários, sendo de sua inteira responsabilidade todo e qualquer dano de
ordem moral, física e/ou material provocado por seus funcionários, ao
patrimônio destas unidades e a terceiros, devendo responder civil e/ou
criminalmente por eles;
5.16. A contratada deverá substituir imediatamente, quando solicitado pela
contratante, qualquer empregado que, a critério desta, venha demonstrar
conduta nociva, incapacidade técnica ou mantiver atitude hostil para com os
prepostos da contratante, sendo desnecessária qualquer declaração por escrito
dos motivos da solicitação.
5.17. Todos os funcionários da contratada alocados na referida obra deverão,
obrigatoriamente, utilizar uniformes apropriados com o logotipo da empresa
contratada, bem como utilizar crachá de identificação com foto e função, em
local de fácil visualização;
5.18. A empresa contratada deverá fornecer aos seus profissionais em serviço
todo equipamento de proteção individual necessário e exigir o seu uso,
conforme NR6;.3 Equipamentos de proteção individual como capacetes de
proteção, óculos, luvas diversas, cintos de segurança, aventais de couro para
soldador, botas especiais, protetores auriculares.

 
6. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

 
6.1. O CONTRATADO será selecionado por meio da realização de procedimento
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de licitação, com fundamento no art. 28, art. 33, inciso I e art. 45 da Lei nº
14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço.

 
7. PROVA DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, POR MEIO DOS SEGUINTES
DOCUMENTOS:

 
a ) As empresas deverão apresentar atestado de capacidade técnica, com a
devida Certidão de Acervo Técnico (CAT) em nome da empresa e do responsável
técnico, com a devida comprovação de vínculo empregatício, nos termos do art.
35 da Lei Municipal nº17.273/2020, expedida pela entidade competente -
Sistema CONFEA/CREA, relativo a atestado de execução de obras de reforma,
com CAT emitido pelo CREA com serviços e quantidades:

 
DESCRIÇÃO UN QTD

REMOÇÃO DE TERRA ALÉM DO PRIMEIRO KM, COM
CAMINHÃO DE 10M3 M3xKM

23.633,68

TAPUME METÁLICO COM TELHA METÁLICA, SEM
PINTURA, TRAPEZOIDAL 40 ESP=0,43MM, COLUNAS,
BASES E PARAFUSOS

M2
346,50

ESCAVAÇÃO MANUAL PARA FUNDAÇÕES E VALAS COM
PROFUNDIDADE MÉDIA MAIOR QUE 1,5M E MENOR OU
IGUAL À 3,0M

M3
368,55

ESCORAMENTO CONTÍNUO DE MADEIRA PARA
CANALIZAÇÃO DE TUBOS M2 249,34

 

b) Caso o(s) atestado(s) apresentado(s) seja(m) de contratação de empresas
reunidas em consórcio, será considerado para fins de comprovação das
experiências, o percentual de participação de cada consorciado, de acordo com
os §§ 10 e 11, do inciso VI do art. 67 da Lei nº 14.133/2021.
c) Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a
apresentação e o somatório de diferentes atestados.
d) Indicação de responsável técnico pela execução do objeto que trata a
presente licitação, sendo este, Engenheiro Civil ou Arquiteto. – Anexo XI.
e) Atestado de responsabilidade técnica pela execução de serviços e obras, cujo
detentor seja o profissional citado no item anterior, fornecido por pessoa jurídica
de direito público ou privado, acompanhado do Certificado de Acervo Técnico -
CAT, expedido pela entidade profissional competente (registro no sistema
CREA/CAU/CONFEA e/ou Conselho competente), comprovando aptidão para
desempenho de atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação,
com as seguintes características:

 
DESCRIÇÃO
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REMOÇÃO DE TERRA ALÉM DO PRIMEIRO KM, COM
CAMINHÃO DE 10M3

TAPUME METÁLICO COM TELHA METÁLICA, SEM PINTURA,
TRAPEZOIDAL 40 ESP=0,43MM, COLUNAS, BASES E
PARAFUSOS

ESCAVAÇÃO MANUAL PARA FUNDAÇÕES E VALAS COM
PROFUNDIDADE MÉDIA MAIOR QUE 1,5M E MENOR OU
IGUAL À 3,0M

ESCORAMENTO CONTÍNUO DE MADEIRA PARA
CANALIZAÇÃO DE TUBOS

 
 

8. DIRETRIZES PARA EXECUÇÃO DA OBRA
 
8.1. Antes do início dos trabalhos é necessário assegurar a proteção à terceiros
com tapume de madeira ou similar e a sinalização do local onde os serviços
serão executados. A Contratada deverá sinalizar e isolar os locais para impedir o
acesso de estranhos e possíveis acidentes ocasionando atrasos no cronograma
de obras.
8 . 2 . As obras a serem executadas deverão levar em consideração as
características da organização física e social existentes, visando aprimorá-las na
busca de um ambiente estável e saneado da comunidade local.
8.3. A execução das obras pressupõe esforço conjunto e a participação efetiva
da população em todas as fases de desenvolvimento, especialmente durante a
execução das obras, uma vez que elas interferem diretamente na vida cotidiana
da população. Desta forma, durante sua execução, as intervenções deverão
prever a utilização de equipamentos adequados ao porte das obras e serviços,
com o objetivo de causar o menor impacto possível aos moradores que
permanecerão no local.
8.4. A Contratada será responsável pelo desempenho das obras executadas e
por todos os profissionais por ela contratados, principalmente em relação à
qualidade dos serviços e ao cumprimento dos prazos. Os serviços contratados
deverão ser realizados com pessoal próprio, devidamente treinado e qualificado
e em perfeitas condições de segurança.
8.5. Os serviços deverão ser executados com o acompanhamento ou supervisão
do arquiteto e/ou engenheiro indicado, registrado pelo CAU e/ou CREA e
apresentar o responsável técnico qualificado atendendo a Lei Federal 5.194/66,
que acompanhará o desenvolvimento das obras com obrigação de entrar em
contato com a fiscalização assim que constatar qualquer anomalia. A Anotação
de Responsabilidade Técnica (ART/CREA) e/ou o Registro de Responsabilidade
Técnica (RRT/CAU) também deverá ser recolhida para o responsável técnico que
acompanhará efetivamente as obras “in loco”.
8 . 6 . As eventuais dúvidas, divergências ou alterações que se fizerem
necessárias, bem como falta de documentação ou elementos técnicos, a
Contratada deverá comunicar imediatamente a unidade fiscalizadora da
Prefeitura que fornecerá todos os elementos necessários ao desenvolvimento
dos serviços.
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8.7. Os materiais deverão ser de fabricação idônea, de primeira qualidade, sem
defeitos, seguindo as especificações técnicas do projeto e de conformidade com
os parâmetros estabelecidos pela ABNT.
8.8. Deverá ser realizado e apresentado o relatório fotográfico de todas as
etapas da obra, ou seja, antes, durante e após a conclusão.
8.9. A planilha de medição final deverá conter, quando houver, todas as
alterações realizadas, autorizadas pela fiscalizadora da Prefeitura.
 
 

9. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
 
9.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas
cláusulas do contrato ou outro instrumento hábil.

9.1.1. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá
apresentá-la, no máximo, até a data de assinatura do contrato. 4.5. A
garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada
em até 10 dias úteis após a assinatura do contrato. 4.6. O contrato ou outro
instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras
que serão aplicadas em relação à garantia da contratação.

 
10. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

10.1. Sustentabilidade
10.1.1.  Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na
descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se
baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
10.1.2. Considerando o que dispõe o artigo 7º, XI, da Lei nº. 12.305/10,
que estabelece a Política Nacional de Resíduos Sólidos, é imperioso que os
bens e serviços envolvidos nesta contratação considerem critérios
compatíveis com padrões de consumo social e ambientalmente
sustentáveis.
10.1.3. Todos os processos envolvidos na execução desse objeto, sejam de
extração, fabricação, utilização ou descarte de materiais e serviços devem
estar revestidos da preocupação com a sustentabilidade ambiental e
totalmente de acordo com as imposições normativas editadas pelos órgãos
de proteção ao meio ambiente.

 
11. PRAZO DE EXECUÇÃO

 
10.1. O contrato terá vigência a contar da data indicada na ordem de início.
10.2. O prazo de execução será de 120 (cento e vinte) dias, determinado
pela SMS/SP por meio da Ordem de Início, sendo esse prazo previsto para a
realização de todos os serviços.
 
 

12. VISTORIA
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12.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível
para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser
contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria
prévia.
12.3. Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar
declaração formal assinada por seu responsável técnico acerca do conhecimento
pleno das condições e peculiaridades da contratação.
12.4.  A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações
de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer
detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os
ônus dos serviços decorrentes.
12.5. Tendo em vista a especificidade do objeto, e as condições técnicas do
local onde será realizada a obra, caso haja a vistoria técnica, torna-se
necessária a apresentação de relatório fotográfico a ser apresentado em
conjunto com a DECLARAÇÃO DE VISTORIA, em conformidade com o
parágrafo 2º do artigo 63m da Lei Federal 14.133/21.

 

13. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
13.1. O Contrato terá duração de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data
da assinatura da respectiva Ordem de Início.
13.2. A disponibilidade orçamentária e o empenho estarão em conformidade
com o ano orçamentário.
13.3. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e do Decreto
Municipal 62.100, de 2022, artigo 117 e seguintes, e cada parte responderá
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
13.4. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do
contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo
tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila,
nos termos do Art. 115, § 5º.
13.5. As comunicações entre e o CONTRATANTE e a CONTRATADA devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o
uso de mensagem eletrônica para esse fim.
13.6. A CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção
de providências que devam ser cumpridas de imediato.
13.7 . O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de
acompanhamento e fiscalização do contrato, contendo todos os registros
formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração. (Decreto Municipal nº 62.100/2022, art. 118, I).

13.7.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de
habilitação da CONTRATADA, para fins de empenho de despesa e
pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
(Decreto Municipal nº 62.100/2022, art. 118, VII).
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13.7.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos
fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à Autoridade
Superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto Municipal
nº 62.100/2022, art. 118, XIII).
13.7.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de
sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso. (Decreto Municipal nº 62.100/2022, art. 118, XIII).
13.7.4. O gestor do Contato executará as diligências e providenciará a
tramitação necessária que precede a assinatura dos contratos, termos
aditivos e de apostilamento, termos de rescisão contratual, termos de
recebimento contratual e afins pela autoridade competente para, ao final,
promover a publicidade desses atos. (Decreto Municipal nº 62.100/2022,
art. 120, IV).

13.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, conforme a Lei nº 14.133,
de 2021, art. 117, caput e o Decreto Municipal nº 62.100/2022, art. 119, de
modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

13.8.1. O fiscal do contrato acompanhará e registrará as ocorrências
relativas à execução contratual, informando à unidade responsável pela
gestão de contratos aquelas que podem resultar na execução dos serviços
e obras ou na entrega de material de forma diversa do objeto contratual,
tomando as providências necessárias à regularização, por parte da
contratada, das faltas ou defeitos observados. (Decreto Municipal nº
62.100/2022, art. 120, I).
13.8.2. O fiscal do Contrato recepcionará da CONTRATADA, devidamente
protocolados, os documentos necessários ao pagamento, previstos no
termo de contrato e na portaria da Secretaria Municipal da Fazenda que
disciplina os procedimentos para a liquidação e pagamento, conferi-los e
encaminhá-los à unidade responsável pela gestão de contratos. (Decreto
Municipal nº 62.100/2022, art. 120, II).
13.8.3. O fiscal do contrato verificará se o prazo de entrega, as
quantidades e a qualidade dos serviços, das obras ou do material
encontram-se de acordo com o estabelecido no instrumento contratual,
atestará a respectiva nota fiscal ou fatura e a encaminhará à unidade
responsável pela gestão de contratos. (Decreto Municipal nº 62.100/2022,
art. 120, III).
13.8.4. O fiscal do contrato se manifestará formalmente, quando
consultado, sobre a prorrogação, rescisão ou qualquer outra providência
que deva ser tomada com relação ao contrato que fiscaliza. (Decreto
Municipal nº 62.100/2022, art. 120, IV).
13.8.5. O fiscal do contrato consultará a unidade demandante dos
serviços, obras ou materiais sobre a necessidade de acréscimos ou
supressões no objeto do contrato, se detectar algo que possa sugerir a
adoção de tais providências. (Decreto Municipal nº 62.100/2022, art. 120,
V).
13.8.6. O fiscal do contrato proporá medidas que visem à melhoria
contínua da execução do contrato. (Decreto Municipal nº 62.100/2022, art.
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120, VI).
13.8.7. O fiscal do Contrato exercerá qualquer outra incumbência que lhe
seja atribuída por força de previsão normativa. (Decreto Municipal nº
62.100/2022, art. 120, VII).
13.8.8. A garantia, conforme Art. 98 da Lei Federal 14.133/2021 será
referente a 5% do valor estimado do objeto da contratação.

 

14. RECEBIMENTO DA OBRA
 
14.1. As MEDIÇÕES MENSAIS dos serviços prestados serão realizadas de acordo
com os seguintes procedimentos:

14.1.2. A CONTRATADA deverá entregar mensalmente ao Fiscal de
Contrato da Subprefeitura Vila Maria/Vila Guilherme o Requerimento de
Pagamento pelos serviços prestados, com a medição analítica dos serviços
executados e a documentação necessária à verificação da respectiva
medição, inclusive com os registros das visitas efetuadas e memórias de
cálculos. Os critérios de medição e regulamentação específica de cada
preço deverão obedecer às determinações contidas no caderno de critérios
técnicos do Departamento de Edificações, os detalhes executivos
padronizados, os elementos de composição de preços unitários da Divisão
Técnica de Orçamento de SIURB
14.1.3. A entrega do Requerimento de Pagamento pela CONTRATADA
deverá ocorrer até o terceiro dia útil do mês subsequente ao dos serviços
prestados.
14.1.4. O Fiscal de Contrato, após a conferência da medição apresentada
com planilhas de cálculos financeiros, emitirá a nova FOLHA DE MEDIÇÃO,
com timbre da PMSP, com os valores finais e corretos, para assinatura
conjunta do Fiscal de Contrato, Coordenador da Unidade Requisitante,
Responsável Técnico da Empresa prestadora de serviços e Ordenador de
Despesa.

 
15. DO PAGAMENTO

 
15.5. Os pagamentos serão efetuados de acordo com o estabelecido pelas
Portarias da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Social (SF) em
vigor, notadamente a Portaria SF 8/2016 e Portaria SF nº 170/2020.
15.6. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, a contar da data da
entrega de cada nota fiscal ou nota fiscal-fatura.

15.6.1. Caso venha a ocorrer a necessidade de providências
complementares por parte da CONTRATADA, a fluência do prazo será
interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas
forem cumpridas.
15.6.2. Caso venha a ocorrer atraso no pagamento dos valores devidos,
por culpa exclusiva da Administração, a CONTRATADA terá direito à
aplicação de compensação financeira, nos termos da Portaria SF nº 05, de
05/01/2012.
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15.7. Os pagamentos serão efetuados em conformidade com a execução dos
serviços, mediante apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is) ou nota(s)
fiscal(is)/fatura, bem como de cópia reprográfica da nota de empenho,
acompanhada, quando for o caso, do recolhimento do ISSQN – Imposto Sobre
Serviços de Qualquer Natureza do mês de competência, descontados os
eventuais débitos da Contratada, inclusive os decorrentes de multas.

15.7.1. No caso de prestadores de serviço com sede ou domicílio fora do
Município de São Paulo, deverá ser apresentada prova de inscrição no
CPOM – Cadastro de Empresas Fora do Município, da Secretaria Municipal
de Finanças, nos termos dos artigos 9º-A E 9º-B da Lei Municipal nº
13.701/2003, com redação da Lei Municipal nº 14.042/05, e artigo 68 do
Regulamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS,
aprovado pelo Decreto Municipal nº 50.896/09.
15.7.2. Não sendo apresentado o cadastro mencionado no subitem
anterior, o valor do ISSQN – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza -
, incidente sobre a prestação de serviços objeto do presente, será retido na
fonte por ocasião de cada pagamento, consoante determina o artigo 9º-A e
seus parágrafos 1º e 2º, da Lei Municipal nº 13.701/2003, acrescentados
pela Lei Municipal nº 14.042/05, e na conformidade do Regulamento do
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, aprovado pelo Decreto
Municipal nº 50.896/09 e da Portaria SF nº 101/05, com as alterações da
Portaria SF nº 118/05.

15.8. Na hipótese de existir nota de retificação e/ou nota suplementar de
empenho, cópia(s) da(s) mesma(s) deverá(ão) acompanhar os demais
documentos.
15.9. A CONTRATADA deverá apresentar, a cada pedido de pagamento, os
documentos a seguir discriminados, para verificação de sua regularidade fiscal
perante os órgãos competentes:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
b) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço – F.G.T.S., fornecido pela Caixa Econômica Federal;
c) Certidão Negativa de Débitos relativa às Contribuições
Previdenciárias e às de Terceiros – CND – ou outra equivalente na
forma da lei;
d) Certidão negativa de débitos de tributos mobiliários do Município de
São Paulo;
e) Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT);
f) Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura devidamente atestada;
g) Folha de Medição dos Serviços;
h) Relação atualizada dos empregados vinculados à execução
contratual;
i) Folha de frequência ou relatório derivado de controle eletrônico ou
digital de frequência e horários dos empregados vinculados à
execução contratual.
j) Registro eletrônico e/ou qualquer outro documento hábil e legal no
controle dos horários dos empregados da CONTRATADA, vinculados à
execução contratual;
k ) Folha de pagamento dos empregados vinculados à execução do
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contrato;
l) Cópia do Protocolo de envio de arquivos, emitido pela conectividade
social (GFIP/SEFIP);
m) Cópia da Relação dos Trabalhadores constantes do arquivo SEFIP
do mês anterior ao pedido de pagamento;
n) Cópia da Guia quitada do INSS (GPS), correspondente ao mês da
última fatura vencida;
o) Cópia da Guia quitada do FGTS (GRF), correspondente ao mês da
última fatura vencida.
p) Declaração de utilização de produtos e subprodutos de madeira de
origem exótica, quando esta for a hipótese, acompanhada das
respectivas notas fiscais de sua aquisição;
q) No caso de utilização de produtos ou subprodutos de madeira de
origem nativa, deverão ser entregues ao contratante os seguintes
documentos:

Notas Fiscais de aquisição destes produtos e subprodutos.
Original da 1ª (primeira) via da Autorização de Transporte de
Produtos Florestais – ATPF, expedida pelo Instituto Brasileiro
de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis –
IBAMA, mantendo arquivada na empresa cópia autenticada
deste documento.
Comprovante de que o fornecedor dos produtos ou
subprodutos de madeira de origem nativa encontra-se
cadastrado no Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro
do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis – IBAMA.

r) No caso de utilização de produtos de empreendimentos minerários,
nos termos do Decreto nº 48.184, de 13 de março de 2007, deverão
ser entregues ao contratante os seguintes documentos:

Notas fiscais de aquisição desses produtos;
Na hipótese de o volume dos produtos minerários ultrapassar
3m³ (três metros cúbicos), cópia da última Licença de
Operação do empreendimento responsável pela extração dos
produtos de mineração, emitida pela Companhia Ambiental
do Estado de São Paulo - CETESB, quando localizado no
Estado de São Paulo, ou de documento equivalente, emitido
por órgão ambiental competente, integrante do Sistema
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, no caso de
empreendimentos localizados em outro Estado;

15.9.1 Serão aceitas como prova de regularidade, certidões positivas com
efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os
débitos estão judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa.

15.10. Por ocasião de cada pagamento, serão feitas as retenções
eventualmente devidas em função da legislação tributária.
15.11. A não apresentação de certidões negativas de débito, ou na forma
prevista no subitem 15.9.1, não impede o pagamento, porém será objeto de
aplicação de penalidade ou rescisão contratual, conforme o caso.
15.12. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente, no BANCO
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DO BRASIL S/A, conforme estabelecido no Decreto nº 51.197/2010, publicado no
DOC do dia 22 de janeiro de 2010.
15.13. Fica ressalvada qualquer alteração por parte da Secretaria Municipal de
Finanças, quanto às normas referentes ao pagamento de fornecedores.
 
 

16. DAS PENALIDADES
 
16.1. São aplicáveis as sanções e procedimentos previstos no Título IV, Capítulo
I da Lei Federal nº 14.133/21 e Seção XI do Decreto Municipal nº 62.100/21.
16.2. As penalidades só deixarão de ser aplicadas nas seguintes hipóteses:

a) comprovação, anexada aos autos, da ocorrência de força maior
impeditiva do cumprimento da obrigação, e/ou
b) manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido
derivou de fatos imputáveis exclusivamente à Administração.

16.2. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do ajuste, por inexecução
total do objeto.
16.3. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela inexecutada, por
inexecução parcial do ajuste.
16.4. Multa de 1,0% (um por cento) sobre o valor do material não entregue por
dia de atraso, inclusive nas hipóteses de fixação de prazo para substituição ou
complementação, limitada a demora até o máximo de 19 (dezenove) dias do
prazo fixado, após restará configurada inexecução do ajuste, parcial ou total a
depender se o atraso se deu em parte ou no todo.
16.5. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do material entregue em
desacordo com as especificações do edital e do ajuste, sem prejuízo de sua
substituição, no prazo estabelecido.
16.6. Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do ajuste, por descumprimento
de qualquer das obrigações decorrentes do ajuste, não previstas nas demais
disposições desta cláusula.
16.7. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, por rescisão do
ajuste decorrente de culpa da Contratada.
16.8. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das
outras, quando cabíveis.
16.9. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos
artigos 166 e 167 da Lei Federal nº 14.133/21, observados os prazos nele
fixados, que deverá ser dirigido à Assessoria Jurídica, e protocolizado nos dias
úteis, das 09:00 às 16:00 horas.
16.10. Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio, telex, fac-símile,
correio eletrônico ou qualquer outro meio de comunicação, se, dentro do prazo
previsto em lei, a peça inicial original não tiver sido protocolizada.

16.10.1. Caso a CONTRATANTE releve justificadamente a aplicação da
multa ou de qualquer outra penalidade, essa tolerância não poderá ser
considerada como modificadora de qualquer condição contratual,
permanecendo em pleno vigor todas as condições do Edital.

16.11. Os procedimentos de aplicação das penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar serão
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conduzidos por comissão, nos termos do artigo 158, “caput” e § 1º, da Lei
Federal nº 14.133, de 2021.
16.12. São aplicáveis à presente licitação e ao ajust
 
 

17. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
 
17.1. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA

17.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de
procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade CONCORRÊNCIA , sob a
forma PRESENCIAL, com INVERSÃO DE FASES , com adoção do critério
de julgamento pelo MENOR PREÇO.
17.1.2. A necessidade de se optar pela forma presencial da respectiva
licitação dá-se em razão de o sistema COMPRASGOV, não disponibilizar
meios necessários para que seja aplicada a inversão de fases, ainda que
haja previsão, conforme  disposto no parágrafo 1º do artigo 17 da Lei
Federal 14.133/21.
17.1.3. A motivação para optar-se pela inversão de fases dá-se em razão
das condições técnicas para a execução da obra, face às peculiaridades do
local onde será executada, havendo a necessidade de verificação da
capacidade técnica das licitantes, em razão dos elementos técnicos
estruturais necessários para a boa execução da obra.

 
17.2. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

17.2.1.  As condições de habilitação serão definidas no Edital, em
conformidade com os artigos 62 a 70 da Lei n. 14.133 /2021, dividindo-se
em:

I - jurídica;
II - técnica;
III - fiscal, social e trabalhista;
IV - econômico-financeira.
 

17.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
17.3.1. Em conformidade com o item 7. deste Termo de Referência.

 
 

18. GARANTIA DA PROPOSTA
18.1. AS INTERESSADAS DEVERÃO APRESENTAR:

18.1.1. Caução de 1% do valor orçado pela administração,
conjuntamente com os envelopes da respectiva licitação.
18.1.2. A não apresentação da garantia ensejará a desclassificação
imediata da licitante.
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19. DO RECEBIMENTO DA OBRA
19.1. A obra será recebida:

Provisoriamente, após conclusão dos serviços;
Definitivamente, após verificação da conformidade e
cumprimento das exigências contratuais.

 
 
 

 
Niwton Gilberto de Jesus 
Supervisor(a) Técnico(a) II
Em 27/08/2026, às 14:51.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o código verificador 162538285 e o código
CRC D022FBB9.

ANEXO I

 

MEMORIAL DESCRITIVO DE SERVIÇOS

PROCESSO SEI Nº: 6050.2026/0014349-8
OBJETO: Contratação de empresa de engenharia ou arquitetura para execução de
obras de drenagem urbana em área pública (Implantação de Ecoponto).
LOCAL: Praça Panamericana – Alto de Pinheiros – São Paulo - SP.
 

 
1. SERVIÇOS PRELIMINARES E IMPLANTAÇÃO DA OBRA
Compreende todas as atividades necessárias para o isolamento da área, segurança
viária e suporte à equipe técnica:

Cercamento e Proteção: Fornecimento e montagem de 693,00 m² de
tapume metálico trapezoidal (espessura 0,43 mm) com colunas e bases, além
d e 22,00 m² de portão metálico pivotante de duas folhas integrado ao
tapume. Instalação de 378,00 m² de tela plástica de proteção (malha 2
mm) para isolamento visual e detritos.
Sinalização de Trânsito:  Implantação de sistema de iluminação e
sinalização viária temporária ao longo de 315,00 metros, em
conformidade com as diretrizes da CET-SP para proteção de pedestres e
desvios de tráfego.
Canteiro de Obras: Locação mensal de contêineres padrão para garantir a
infraestrutura de vivência da equipe durante a execução:

Contêiner para escritório técnico/engenharia com 1 sanitário completo
(área de 13,80 m²).
Contêiner sanitário operacional com 2 vasos, 2 lavatórios, 2 mictórios e 4
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pontos de chuveiro.
Contêiner almoxarifado simples para armazenamento seguro de insumos
e ferramentas.

Placa de Identificação: Instalação de 6,80 m² de placa de obra em chapa
de aço galvanizado seguindo o padrão oficial da Prefeitura de São Paulo.

 
2. MOVIMENTAÇÃO DE TERRA, DEMOLIÇÕES E DESTINAÇÃO DE RESÍDUOS
Engloba a desconstrução das estruturas superficiais e a preparação do solo para as
intervenções subterrâneas:

Demolições Estruturais e Pavimento: Demolição mecânica de 387,00 m²
de pavimento asfáltico (incluindo a capa e carga em caminhão), 13,44 m³
de concreto armado por método manual, além da remoção de 56,00 metros
de guias e 56,00 metros de sarjetas de concreto danificadas ou obsoletas.
Terraplenagem e Escavação:  Movimentação mecânica e manual de solo
compreendendo:

Carga mecanizada e remoção de 1.023,85 m³ de terra (transporte
interno até 1 km).
Fornecimento e preenchimento de 748,44 m³ de terra para
regularização e conformação do relevo técnico.
Reenchimento e compactação controlada de 784,44 m³ de valas sem
fornecimento de material.

Gestão Ambiental de Resíduos (Bota-fora): Execução do plano de descarte
regularizado:

Transporte de 47.267,35 m³xkm de terra excedente além do primeiro
quilômetro em caminhões basculantes de 10 m³.
Carga e transporte de 62,87 m³ de entulho de demolição (até 1 km) e
transporte complementar em caminhão basculante somando 2.452,17
m³xkm.
Destinação final em aterro licenciado de 2.452,17 toneladas de solos e
resíduos Classe II B (inertes) e pagamento de taxas de destinação para
1.142,25 m³ de terra.

 
3. INFRAESTRUTURA DE DRENAGEM PLUVIAL URBANA
Serviços de engenharia hidráulica para sanar os problemas de escoamento e
captação pluvial da praça:

Abertura e Proteção de Valas: Escavação manual de 765,18 m³ de solo
em valas profundas (médias entre 1,5m e 3,0m), com aplicação rigorosa de
498,67 m² de escoramento contínuo de madeira para garantir o
escoamento, estabilidade das paredes e proteção das equipes. Apiloamento
manual de 294,30 m² de fundo de cava para regularização.
Berço e Assentamento de Redes: Execução de base estabilizadora com
88,29 m³ de fundação de rachão e 58,86 m³ de lastro de brita e pó de
pedra. Aplicação de 44,14 m³ de concreto magro (fck=10MPa) para o
berço dos tubos. Fornecimento e assentamento de 163,50 metros de tubos
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de concreto armado com diâmetro de 60 cm (Classe PA-2). Adição de
56,70 m³ de areia fina para proteção das tubulações e aplicação de 176,58
m³ de solo melhorado com 6% de cimento para reforço estrutural do sub-
leito.
Dispositivos de Captação e Visita: Construção e reforma do sistema de
inspeção:

Implantação de 4 unidades de Poço de Visita (PV) Tipo 2 (medidas
1,60x1,60x1,60m) e 1 unidade de Poço de Visita (PV) Tipo 3 (medidas
2,22x2,22x2,22m).
Execução de 5,00 metros de chaminé de PV em alvenaria de tijolo
comum, com fornecimento e instalação de 5 conjuntos de tampões
articulados de ferro fundido dúctil (Classe Mínima 400 - 40 toneladas,
D=600mm).
Construção de 4 novas Bocas de Lobo Triplas  para alta captação e
reforma estrutural de 3 Bocas de Lobo Duplas preexistentes.
Execução de 42,00 m³ de desassoreamento e limpeza interna  de
galerias moldadas antigas para recuperação do fluxo.

 
4. RECOMPOSIÇÃO DA VIA PÚBLICA E ACABAMENTOS
Serviços de fechamento, pavimentação asfáltica e acessibilidade da praça após as
intervenções subterrâneas:

Sub-base e Pavimentação Asfáltica: Abertura mecânica de caixa até 40 cm
em uma área de 227,70 m². Aplicação de 38,70 m³ de fundação de rachão,
19,35 m³ de lastro de brita/pó de pedra e 19,35 m³ de base de brita
graduada. Execução de 376,25 m² de imprimação betuminosa
impermeabilizante e 376,25 m² de imprimação betuminosa ligante.
Aplicação de 9,67 m³ de base de Binder denso e revestimento final com
50,33 m³ de mistura asfáltica tipo SMA com polímero e fibra, incluindo
fresagem de 182,75 m² do asfalto antigo adjacente para emenda perfeita.
Guias e Passeios Públicos (Calçadas): Reconstrução de 56,00 metros de
guias de concreto padrão PMSP 100 e 11,60 m³ de sarjeta/sarjetão de
concreto (fck=25MPa). Recomposição do passeio com 13,44 m³ de piso de
concreto armado (incluindo tela metálica e lastro de brita), utilizando
acabamento superficial mecânico tipo bambolê em 112,00 m² e tratamento de
56,00 metros de juntas de dilatação. Limpeza de 488,25 m² do piso
através de hidrojateamento.
Sinalização Viária Definitiva: Aplicação de 180,00 m² de sinalização
horizontal em tinta acrílica à base de água e fixação de 30 unidades de
tachões refletivos monodirecionais Tipo I para ordenamento do trânsito
local.

 
5. SERVIÇOS TÉCNICOS E PROJETOS EXECUTIVOS
Suporte de engenharia especializado que acompanhará a execução e o cadastro
final das instalações:

Estudos de Engenharia e Campo: Realização de levantamento
planialtimétrico cadastral abrangendo uma área total de 42.000,00 m²
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(sendo 10.000,00 m² de área base e 32.000,00 m² excedentes). Execução de
sondagem técnica à percussão, contemplando a mobilização do maquinário
e o deslocamento para a perfuração de 60,00 metros de ensaio
penetrométrico (SPT) para análise geotécnica do subsolo.
Projetos e Cadastro Final (As Built): Elaboração e entrega de 9 pranchas
em formato A1 de Projeto Executivo e desenhos técnicos finais, detalhando
as redes estruturais implantadas em meio digital normatizado (CAD/BIM).

 
PRAZO DE EXECUÇÃO
 
O prazo de execução será de até 120 (cento e vinte dias) dias corridos, contados
a partir da emissão da Ordem de Serviço (O.S.).

Referência: Processo nº 6050.2026/0014349-8 SEI nº 162538285
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